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AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÉRMINO DO VÍNCULO
LABORAL. RESCISÃO DO CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE. DECISÃO DE 1º GRAU QUE DETERMINOU O
RESTABELECIMENTO  DO  PLANO  DE  SAÚDE  NAS
MESMAS  CONDIÇÕES  E  FORMA  DE  PAGAMENTO
ANTERIORES.  INTERPRETAÇÃO  EQUIVOCADA  DO
ART.30 DA LEI Nº 9.656/98. DEVER DA OPERADORA
DE  MANTER  A  CONDIÇÃO  DE  BENEFICIÁRIA  DA
AGRAVADA NO  PLANO  DE  SAÚDE  DESDE  QUE,  A
PARTIR DA RESCISÃO, A CONSUMIDORA ASSUMA O
PAGAMENTO  INTEGRAL  DO  PLANO.  PROVIMENTO
PARCIAL.

 O  art.  30  da  Lei  n.°  9.656/98  confere  ao
consumidor o direito de contribuir para plano ou seguro
privado  coletivo  de  assistência  à  saúde,  decorrente  de
vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração
do contrato de trabalho sem justa causa, assegurado-lhe
o  direito  de  manter  sua  condição  de  beneficiário,  na
mesma situação de que gozava quando da vigência do
contrato  de  trabalho,  desde  que  assuma  também  o
pagamento da parcela anteriormente de responsabilidade
patronal.  Não  se  deve  confundir  as  condições  de
cobertura assistencial com as situações de pagamentos.
Quando  nos  referimos  àquelas,  estamos  falando,  por
exemplo,  da área geográfica abrangida pelo plano,  das
condições  para  internação  e  tratamentos. Logo,  se  a
Agravada tem o direito  de ser  mantida na condição de
beneficiária do plano, também tem o dever de arcar com o
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pagamento  da  parcela  anteriormente  de
responsabilidade patronal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unânime,  em  PROVER  PARCIALMENTE o  Agravo  de
Instrumento, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
204.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo interposto pela HAPVIDA Assistência Médica Ltda. contra decisão

proferida pelo Juízo da  3ª Vara Cível de Campina Grande (fls. 165/167) que,

nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  proposta  por  Judite  Pereira

Loureiro,  deferiu  o  pedido  de  tutela  antecipada  e  determinou  “que  a  ré

assegure o direito  de beneficiária  do plano de saúde à autora,  mediante  o

pagamento integral da respectiva prestação, sob pena de multa diária de R$

200,00 (duzentos reais)”.

Em suas razões recursais, explica que não se aplica ao caso a

Lei nº 9.656/98 porque o contrato celebrado com a Agravada remota ao ano de

1986,  quando,  em  virtude  de  vínculo  empregatício,  aderiu  ao  plano  da

Norclínica. Alega que o fato de ter existido a transmudação entre a Norclínica e

a Hapvida não faz com que seja aplicada a referida norma.

Aduz  que,  acaso  superado  este  entendimento,  entenda  o

magistrado como incidente a Lei nº 9.656/98, ainda assim a Agravada não tem

direito,  uma vez  que  nem na  qualidade  de  empregada  demitida  sem justa

causa nem como aposentada pode continuar utilizando o plano de saúde, uma

vez que os arts.30 e 31 prescrevem que a manutenção do plano nas mesmas

condições só é possível para o empregado que tenha contribuído em atividade

e desde que suporte a integralidade da mensalidade após a aposentadoria. 

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de
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que seja afastada a ordem de manutenção do plano de saúde em nome da

Agravada.

O  recurso  veio  instruído  com  a  cópia  da  decisão  agravada

(fls.165/167),  da  prova  da intimação (fl.168)  e  da  procuração outorgada ao

advogado do Agravante (fls. 114/116) e da Agravada (fl.21),  além de outros

documentos que entendeu pertinentes.

Às fls.173/175 foi  indeferido o pedido de atribuição de efeito

suspensivo ao Agravo.

Interposto pedido de reconsideração pela Agravante, este foi

indeferido, conforme decisão de fls.192/193.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do

recurso (fls.197/199).

É o relatório. 

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  a  pretensão  da  Agravante  é  ver

reformada a decisão que antecipou a tutela e determinou a manutenção do

plano  de  saúde  da  Autora,  mediante  o  pagamento  integral  da  respectiva

prestação.

Inicialmente,  insta  destacar  que  “o  contrato  de  seguro  de

saúde é obrigação de trato sucessivo, que se renova ao longo do tempo e,

portanto, se submete às normas supervenientes, especialmente às de ordem

pública, a exemplo do CDC, o que não significa ofensa ao ato jurídico perfeito”

(AgRg no  Ag  1.341.183/PB,  Rel.  Ministro  Massami  Uyeda,  Terceira  Turma,

julgado em 10.04.2012, DJe 20.04.2012). Portanto, ainda que se considerasse

apenas  a  data  da  primeira  contratação  do  plano  de  saúde,  ainda  assim

incidiriam as normas consumeristas.
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Todavia,  no  caso  em  tela,  aplicam-se  as  regras  da  Lei  nº

9.656/98 porquanto expressamente previsto no contrato coletivo (fl.129).

Sustenta,  ainda,  a  Recorrente  que  nem  na  qualidade  de

empregada demitida sem justa causa, nem como aposentada pode continuar

utilizando o plano de saúde, uma vez que os arts.30 e 31 da Lei nº 9.656/98

prescrevem que a manutenção do plano nas mesmas condições só é possível

para o empregado que tenha contribuído em atividade. 

Analisemos os argumentos da Recorrente.

O art.  30  da Lei  n.°  9.656/98  confere  ao  consumidor  o

direito  de  contribuir  para  plano  ou  seguro  privado  coletivo  de assistência

à saúde,  decorrente  de vínculo  empregatício,   no caso de  rescisão  ou

exoneração  do  contrato  de  trabalho  sem  justa causa,  assegurado-lhe  o

direito  de  manter  sua  condição  de beneficiário,  na  mesma  situação  de

que  gozava  quando  da vigência  do  contrato  de  trabalho,  desde  que

assuma   também   o  pagamento   da   parcela   anteriormente   de

responsabilidade patronal. 

Cito a referida norma:

“Art. 30.  Ao consumidor que contribuir para produtos
de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,
em decorrência de vínculo empregatício, no caso de
rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem
justa causa, é assegurado o direito de manter sua
condição de beneficiário, nas mesmas condições de
cobertura  assistencial  de  que  gozava  quando  da
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma
o seu pagamento integral. 
§  1º.   O  período  de  manutenção  da  condição  de
beneficiário a que se refere o caput será de um terço
do  tempo  de  permanência  nos  produtos  de  que
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o, ou sucessores,
com um mínimo assegurado de  seis  meses e  um
máximo de vinte e quatro meses. 
§  2º.  A  manutenção  de  que  trata  este  artigo  é
extensiva, obrigatoriamente, a todo o grupo familiar
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inscrito quando da vigência do contrato de trabalho.
(...)”

Como  se  pode  observar,  por  meio  da  norma  transcrita,  é

assegurado  aos  ex-empregados  o  direito  de  manter  sua  condição  de

beneficiário,  na  mesma  situação  de  cobertura  assistencial  de  que  gozava

quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assumam o pagamento

integral do plano. 

O art.30 não nos conduz à interpretação de que era necessário

ter existido contribuição do empregado quando vigente a relação de trabalho,

mas sim que,  com o término do vínculo laboral,  é  assegurado o direito  de

manter sua condição de beneficiário do plano de saúde desde que, a partir da

rescisão, assuma o seu pagamento integral. 

O  direito  que  o  ex-empregado  tem  é  de  permanecer  como

beneficiário do plano, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que

gozava quando da vigência do contrato de trabalho, por determinado período.

Não se deve confundir as condições de cobertura assistencial

com as situações de pagamentos.  Quando nos referimos àquelas,  estamos

falando, por exemplo, da área geográfica abrangida pelo plano, das condições

para internação e tratamentos.

Logo, se a Agravada tem o direito de ser mantida na  condição

de beneficiária do plano, também tem o dever de arcar com o pagamento  da

parcela anteriormente de responsabilidade patronal. 

Questão semelhante já foi  dirimida pelo Superior Tribunal de

Justiça. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EX-EMPREGADO.
PRETENSÃO  À  PERMANÊNCIA EM  PLANO  DE
SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA. VALOR DO
PRÊMIO. SÚMULA STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.
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1.-  Pode  o  ex-empregado,  agora  aposentado,  ser
mantido como beneficiário  do plano de saúde nas
mesmas condições de cobertura existentes quando
da  vigência  do  contrato  de  trabalho,  desde  que
assuma  o  pagamento  integral  da  prestação,
correspondente  à  sua  contribuição  mais  a
contribuição  patronal.  Inafastável  a  incidência  da
Súmula 83/STJ.
2.-  O tema relacionado  ao valor  do  prêmio  fixado
pela Sentença não foi objeto de debate no Acórdão
recorrido,  o  que  atrai  a  aplicação  da  Súmula
211/STJ. Ademais, para infirmar a conclusão a que
chegaram às instâncias ordinárias acerca do valor
do prêmio do seguro seria necessário reexame dos
elementos  fático-probatórios  dos  autos,  o  que  é
defeso nesta fase recursal, a teor da Súmula 7/STJ.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 350.820/SP, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  PROVEJO

PARCIALMENTE O AGRAVO DE INSTRUMENTO, reformando a decisão que

determinou que a HAPVIDA assegure  o  direito  de  beneficiária  do  plano de

saúde à autora, mediante o pagamento integral da respectiva prestação, tendo

em vista que, após a rescisão do contrato de trabalho, a Agravante tem o dever

de manter a condição, da Agravada, de beneficiária do plano de saúde, desde

que a senhora Judit Pereira Loureiro assuma, a partir desta data, o pagamento

integral do plano.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
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Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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